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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SRA. DAS DORES

PROJETO BASICO
Lei no 14 133, dê 1o de abril dê 2021

OBRAS E SERViÇOS DE ENGENHARIA

1. CONDIçÔESGERAISDACONTRATAçÂO

coNTRATAÇÂo DE oBRAS E sERVIÇos DE ENGENHARTA PARA ExEcuÇÃo DA oBRA DE
CONSTRUçAO DA PRAÇA DA CAPELA NOSSA SENHORA DA CONCEiÇAO. nos termos da tabeia abaixo.
conforme condiçoes ê êxigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

Calha de concreto ê alvênaria, rêvestida
internamente, com grelha de concreto,

02.001 o0 30 x 0,50 m
03

Piso em concreto simplês desempolado,
fck = 15 MPa, e = 7 cm, com forma em
quadros 2,0x2,0m, para iuntas de

03.001 concÍet m - três usos

03 002

Meio-fio pré moldado dê concreto simples
(0.12 x 0.30 x 1.00m). rejuntado côm
argamassa de cimento ê areia no traÇo
1:3

DESCRTçÃO DO |TEM UNID QUANT
PREçO

UNITÂRIO
VALOR
TOTAL

196,84 R$ 65.58 R$ 12 908 77

Piso tátil dirêcionel e/ou alerta, de
COr-rCÍÉtü, CóiúÍioú, p/Oetlolenfes ViSUaiS,
dimensões 25x25cm, aplicado com
argamassa industrializada ac-ii, rejuntâdo,
exclusive regularizaÉo de base

Plantio de grama esmeralda ou sáo cârlos
ou curitibana em lacas. aÍ 05!2022

04

Quadro de distribuiçáo de embutir, em
resina termoplástica. para até 03
Cisjuntcres, sem barramento, padrão DlN,

04.ao2 exclusive dis untores

04.oo4

26 66 R$ 54 36 R$ 1.449 24

m2 o.72 R$ í87.73

m2 R$ 23 53 RS 305 89

1 RS 7? 64 RS 7? 64

l'n R$ í5.26 RS 106.82

m

Páginâ 1116
,\

ry

R$ 682,52SERVIÇOS PRELIMINARES
DemoliÇáo de concíêto manualmente m3 1,67 R$ 315,58 R$ 527 ,O2

01.002
LocaÉo de praçâs com piguêtes dê
madeira 19ô,84 R$ 0,79 R$ 155.50
DRENAGEM R§ 1í.069,64

m

I
I

R$ 367,64 R$ 1 069,6430,1 1

PAVIMENTAÇÃO R$ í4.799,07

ELETRICA RS 7.061,60

04.001
Enlrada de energia elétrica monofásica
demanda entre 0 e 3,8 kw - Rev 01 1,00 R$ 1.971,13 R$'1.971,13

I Disluntor monopolar tipo din. conente
I nominal de 16a - fomecimento e
I instalaçáo. al _1 O|2O2O04.003 un I1.00 R$ 13,42R$ r3 42

ult

0í_
0'1.00í

02

L

un

Eletroduto de pvc rígido roscável, diâm =
25mm (314")

Caixa de passagem em alvenaria de
tijolos maciços esp. = 0,'12m, dim. int. =
U,J\JÀU.JUÀ\J.O(JIII I

7,OA

I

I

l os oos

03.004

RS 135.17

00



PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SRA. DAS DORES

05.001

02

04 006
05

05.004

Fomecimento de Luminária Decorativa à
Led Íef. EGEU ll 60\^, da llumatic ou
similar, inclusive poste cônico contínuo de

Íeto, h=6 0m - Rev O1

BANCO LINEAR
Concreto armado fck-15MPa fabricado na
obra, adensado e lançado, para Uso
Geral, com formas planas em
@m sado resinado 12mm 05 usos

1,00 R$ 4 733,26 R$ 4 733 26

R$ 2.

RS 2.951,25 R$ 737,81

R$ 2 9s1 25 R$ 413 18

4 73 Pq íÃ7 aq. 7 Á7 1n

m2 11 95 R$s /t\

m? 11 95 R$ í1 R$ 132 76

UN

0 14

J

tJlJl lt Ct{J állll.lUU lul\- lJlYlT<l lÊllJl l(-á(.lu llcl

obÍa, adcnsado c lançado, para Uso
Geral, com formas planas em

05 com nsado resinado 12mm 05 usos m3
Laje pre-fabricada comum para piso ou
cobertura, inclusive escoramento em

05.00-? madetra e !"nenlo 4cm
Chapisco aplicado em alvenarias e
estruturas de concÍeto intemas, com
colher de pêdreiro. argamassa tíaço 1:3
com preparo em betonetra 4001.
at 10t2022

Pintura látêx acíÍlica êconômica, aplicáção
I manual em paredes, duas dêmáos

05.006 af o4t2023
06 BANCO CANTEIRO

na
I obra, adensado e lanÇado, para Uso

0

R$ 62.86

R$ 39 84 R$ 476 09

11

m.001 .)
m f*

R3 3.í16 18

R$ 2.951 25 R$ 885.38

] Reboco ou emboço extêmo, dê pârêdê,
com argamassa traço t5 - 1:5 (cimento /

I areia) com Rebotec, espessuÍa 2,0 cm05.005 rn2 11,95

oo2 com06
Geral, com formas planas êm

Íesinado 12mm 05 usos
Laje pre-raoncaoa comum para piso ou

J cobertura, inclusivê escoramento êm

m 0,35 R$ 2.951,25 RS 1 032 943

06 003 madeira e amênto 4cm m2 4,00 RS 157 95 R$ 631 80
Chapisco aplicado em alvenarias e
estruturas de concrêto intêmas, com
colher de pedreiro. argamassa traço 1:3
com preparo em bêtonêira 4001.
aí 101202200406

06.005

m2 26R$550I R$ 44 17
Reboco ou emboço extemo. de parede,
com argamassa lraço t5 - 1:5 (crmênto /
are ta com R.ebotec ssura 2 ucm m2
Pintura látex acrÍlica econômica, aplicaçáo
menual em paredes duâs dêmãos
àí MDO23

l{ü 3Jú 64

R$ 11,11 R$ 94,44

5U KS JY õ4

06.007
AteÍro manual de valas com solo argilo-
arenoso. af 08/2023 m3 0,90 R$ 98,08 R$ 88.27

TOTAL DO ORÇAMENTO R§ 39.298,81

m2 I 50

q

06.006

I

I
I

I

i
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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SRA. DAS DORES

Os serviços obieto desta contrataÉo sáo caracteÍizados como obras e serviços de engenharia.

O prazo máximo de execução cjas obras, de acordo com o cronograma íísico ÍinanceiÍo, anexo do processo
licitatório, é de 01 (um) mês a conteí de deta da omrssão de ordem de serviços.

O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses contados a partir da data da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei no14.133 de 2021 .

Na contrataÇão que previr a conclusão de escopo pÍedeíinido, o prazo de vigência será automaticamente
prorrogado quando sêu obj€to rÉo for concluído no perÍodo firmado no contrato.

Parágrafo único. Quando a náo conclusão deconer de culpa do contratado. Conforme artigo 111 da Lêi

no14.133 de2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaÉo à vigÉncia da mntrataçáo
ê prazo de execuÉo.

2, FUNDAi'ENTAÇÃO E DESCR|çÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A FundamenlaÉo da ContrâtaÉo e de seus quantilativos êncontra-se pormenorizada em lópico especÍfico
dos Estudos Técnicos Prêliminares, apêndicê deste Projeto Básico.

O objeto da contratação está previsto no Plano dê ContrataÇóes Anual2024.

3. DESCRçÂO DA SOLUçÂO COMO UÍU TODO CONSTDERADO O C|CLO DE VIDA DO OBJETO

A descriÉo da solução como um todo encontra-se pormenorizade em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, aÉndice deste Projeto Básico.

4. REQUISITOSDACONTRATAçÃO

Sustêntabilidade

Alêm dos critérios de sustentabilidade êventualmente insêÍidos na descrição do objeto, devem ser atêndidos
os seguintes requisitos, que se baseiem no Guie Necional de Contrataçôes Sustentáveis:

4.1 .1. baixo impacfo soà/e recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

4.1 .2. preferência pare matêriais, têcnologias e metérias-primas dê origem locâl:

4.1.3. maior eficiéncia na utilizaçáo de recursos naturais como água e energia;

4.1.4. maior geraçáo de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

4.1.5. maior vida útil e menor cu§o de manutenÇào do bem e cia obra;

4.1 .6. uso de inovaúes que rcduzam a press& soóre recursos nafura,s;

4.1,.7 . odgem suslentável das rccursos naturais utilizados na obra;

SubcontÍatação

Náo á adrnitida a sub<»rrtratação do objeto conlralual.

Gerentia da contratação

Será êxigide e gerantia da contatação de que tratam os art§. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021, no
pêrcêntual e condiÇóes descÍitas nas cláusules do contreto.

Página 3116 4



PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SRA. DAS DORES

O percentual da garattia será de:

a) até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para
contrataçles em geral. confome art. 98 da Lei no 14.133. de 2021 :

b) até 10% (dez por cento) do vaior iniciai cio corfrato, ,os câsos
de alta complexidade técnica e iscos envolvidos, cêso em gue

deverá hêvêr justi,lcâtiva específrca nos auÍos, canfanne art. 98
da Lei no 14.133. de 2021:

c) deverá ser acresodo cie garantia adiclonai aos Wrcentuais
cttados antenormente, em casos de prev§âo de antecipaçào de
pagamento, nos termos do ad. 145, § 2o, da Lei n' 14.133.

d) Nos casos de contratos que imp!Íquem a entrega de bens pela
Adminístração, dos quais o contratado licará depositário. o valor
desses bens deye rá ser acrescicio ao vaior cia garaniia calculado
de acordo com os itens antenores.

e) até 30% (tinta por cento) do valor inicial do contrato, nas
contrataÇões de oôras e seryiÇos de engenhaia de grande vulto
(cujo valor é atualizado anualmente pr Decreto, cf. art. 60, XXll,
e i82, ambos da Lei no 14.133), caso acbtada a modalidacje
segurogarantia, com cláusula de retomada, iastreacla no aft. 102
da Lei no 14.133, de 2021, nos termos da hipótese alternativa

0 deverá set acrescido do valor equivalente à difeÍenÇa entre 85o/o

do valor orçacio peia Administração e o vaior da proposta
vencedora, no caso de contrataçÕes de obras e seryrços de
engenharia, ,os Íernos do art. 59, § 5', da lei no 14.133, de
2421.Eín caso opÇão pelo seguío-garantia, a pafte adjudicatáia
deverá aprcsentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contGto

A garanlia, nas modalidadês caução e Íiança bancária, deverá sêr pÍestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

O contrato oferece maior detalhamento das regÍas que sêrão aplicadas êm rêlação à garantia da contratação.

vrstona

A avaliaÉo prévia do local de execuÉo dos serviços é imprescindívêl para o conhecimento pleno das
condições ê peculiaridades do objeto a ser contratedo, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para êsse fim, de segunda à sexta-feira,
das 07:30 horas às 12:o0 horas

Serão disponibiiizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

Para a vistoÍia, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identmcado, apresêntando documento de identidade civil e doanmento êxpedido pela empresa comprovando
suâ habilitaçâo pa.a a realizaçáo da vistoria.

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prêstâr declaração formal âsslnada pelo responsávei
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçÕes e peculiaridades da contratação.

Páginq 4116 @
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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SRA. DAS DORES

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou êsquecimêntos dê quaisquer detalhes dos locais da prestaÇão dos serviços, devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços deconentes.

5. MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO

Condiçõês de êxecução

A execuÉo do obieto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1 .1 . lnício da exearção do objêto: 07 (sete) dias úteis após a emissão da ordem de serviço

5.1.2. Recomênda-se quê o rêgime de êxecuçáo das obras consrderê dras úteis, conÍ'orme es lets
trabalhistas vigentes, possuindo assim uma periodicidade de 05 (cinco) dias por semana, com 08 (oito)
horas de trâbâlhos diáÍios. iniciaimente será executados os servicos de mobilizacão dê equiDamentos e
material, movimentação de lena e regularização de áreas e locaÉo de meio fio ê piso de concÍeto,
concluindo com â êxêcuÉo dâ drênaoem com calhe de crncrêto, os bâncos êm mncIêto, o paisagrsmo
com grama esmeralda, e com instelaçáo do piso tátil e lampêza Íinal, tudo isso sêglrindo uma ordem lógicâ
dê sêrviÇos.

5.1.3. O cronograma de obras seíá distribüÍdo em 0i (um) n'iês de êxecuÉo, com âs êtapas e
período;

MateÍiais a aerêm disponibilizados

Para a perfeita execução dos serviÇos, a Contratada deverá dispÕnibilizar os materiais, equipamentos,
íerramentas e utensílios necesúrios, nas quantidades estimadas em planilha orçamentária anexa, de modo
aue o detalhamento dos mesmos encontram-se na planilha de insumos:

5.1.4. Patrulha meelnizada para s€rviços de regularização de base;

5.1.5. Retroescavadeira e câçamba para serviços de movimentação de tena;

5.1.6. Meio-fio pré-moldado em concreto;

5.1.7. Linha e piquetes de madêiÍa paÍa marcaÉo de eixo e iocação das praças;

5.1.8. Calha de drenagem em concreto com grelha;

5.'1-9. Tinta acrílica para pintura de área externa;

Ã í ,l n ,a.É^ârÃ E)^rr^Éa ,.rD rr'

5.1.11. Padrâo dê entrada para iluminaçáo com quadro de distribuiçáo ê caixa dê passagem;

5.1 .12. Água para adensamento hidráulico e preparação dê concreto do oiso:

5.1 .13. Fornecimento de grama esmeralda-

Pá0ina 5118

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados no seguinte endêreÇo: Rua principal do povoado Massaranduba, Capela Nossa
Sênhora Da Conceição, de modo que, conformê ilustredo êm projeto, as coordenadas da praçâ sâo
681502.00 E: 8838266.00 N.

Os serviços serão preslados no seguinte horário: lnício as 07:00 h. pausa paro o almoÇo as 12:00 h: retorno
do almoço as 14:00 h e fim do expediente as 17:00 h.

+
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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SRA. DAS DORES

lnformaçÕes Íeleyantes para o dimensionamento da proposta

A demânda do órgão tem como base as seguintes característic€s:

5.i.14. Urbanizar a área adjacente à capeia do povoado Massaranduba. Para isso é
oêmancjaoa a execução de uma área de convivênciâ cle 226,217 m'.

Especificação da garantia do seÍviço (art. 40, §ío, inciso lll, da Lei no 14.133, dê 24211

O prazo de garantia conúatual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Codigo de DeÍesa do Consunridor).

Procedimentos de tÍansição ê finalizaÉo do contrato

Não serão necêssários procedimentos dê transição e finalizaçáo do contreto devido às câracteristic€s do
objeto. Por se tratar de uma obra de cunho urbanÍstico, náo existe a demanda por transferência tecnológica
uu uãPd\,r(d\,cr9 tE\r ll!ã.

É demandado apenãs que após os seÍvrços finais, seja realizede vistoria entre o responsável técnico ou

representante legal da empresa e o proÍissional responsável pela fiscalizeÉo. Constatando-se que os
padróes técnicos exigidos foram atendidos integralmente, bem c-mo o dimensionamento previsto em proleto

foi integralmente executêdo, seíá emitido o Atestado de Conclusão de Obra, passândo a responsabilidade do

carnteiro para o contratante, exceto em câsos previsto por lei, dentro do prazo que resguarde a garantia

contratual.

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

O contrato deverá ser executado íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n' 14.133. de 2021, e cada parte Íespondêrá pêlas consêquências de sua inexecuÉo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem dê paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo coÍTespondente, anotadas tais circunstâncias mediantê simples

apostila.

As comunicações entÍe o o.rgão ou entidade e a conlralada deve.ín ser realizadas p'or escÍito sempíe que o
eto exigir telformaliCade, admitindo-se o uso de mensagem eleúônice pare essê fim. Para viebilizar tal prática,

é fundamental que seja exigido endereço eletrônico (e-mail) oficiel por perte do conlratado. onde o mesmo
será incluso no contrato finâ|.

O órgão ou €ntidade poderá convocar represêntanle da empÍesa para dçáo dê provijências que devam
cê. 

^, 'mMi.lã. ?tê ihÃ.tiâr^

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o óÍgáo ou entidade podêrá convocar o
representante da empresa contratada para rêunião inicial para apresentaçáo do plano de Íiscahzaçáo, que

conterá informações acerca das obrigaçoes contratuais, dos mecanisrnos de fiscalizaÉo, das estratégias
paÍa exeqlçáo do obieto, do plano coínplementar de execuÉo da contratada, quando houver, do método de
-16n^à^ ..t^ê .ôê' n.âA^ê ô dâê êâ^7.Ãâê â^16á16.ê .{âât â 

^' 
Éêg,v, ,!-v vve r vJq rq' ,t!ve uP'rwre

Preposto

A Contratada ciesígrará íormaknente o pÍeposlo da empresa, anies do início da prestaçáo cios serviços,
indicando no instnrnento os poderês ê devêrês êm rehçáo à execüÉo do obiêto conlratado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execuÉo do objeto durante o período 01 (mês)
mês, conespondente eo período dê êxectrÉo das obres, em dias úteis e nos horários previslos como sendo
horário para êxêcução dos serviços.

Pá9lnâ 0118 4+
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PREEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SRA, DAS DORES

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicaÉo ou a manúenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lêi no 14.'133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização AdministratiYa

O íiscai administrâtivo do cóntáto verificaÍá a rnanutençáo das condições de habilitação da eorrtratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garaniias, as giosas ê a formaiização cie apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóíios pertinentes, câso necessário (Art. 23, I e ll, do
rt^^.^a^ ^o 14 aÀe a^ a^aa\t t.-1vt eç -v4-1.

Caso omna descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fisc€l administratrvo do contrato atuará
tempestivamente na soluÉo do probiema, reportancio ao gestor cio contrato para que tome as providências
cabíveis, quencio ultrapassar a sua competência; (DecÍêro n, 11 .246, de 2022, aft.23, lV).

Gêstor Co Contratc

O gestor do contrato coordenará a atualizaÉo do processo de acompanhamento e fiscalizaÉo do contrato
conterrdo todos os regislrcs foirÍrais cla exeoução no históaico de geíerrciaÍriento do cont.ato, a exemplo da
ordem de serviço, cio Íegistro cjê ocorréncias, das aiteraçÕes e cias prorrogaçóes contratuais, eiaborando
relatórao com vistas à verificação da necessidade de adequaçóes do contrato para íins de atendimento da
finalidade da ad!'ninistÍaÉo. (Decícto io 11.246, de 2O2?, an. 21 , l\,1).

O gestor do contrato acompanhará os regrstros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execuÉo do contrato e as mêdidas adotadas, infomândo, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarêm a sua competência. (Decreto n" 11.246, de 2022, aft.21, ll).

Pá9ina 7110

Fiscalização Técnica

O fiscai técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condrçÕes estabelecrdas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdminrstraÉo.
(Decreto no 11 .246, de 2022, an. 22, Yl),

O íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descriçáo do que for necessário para a regularização das íaltas
ou dos deíeitos observados. (Lei n' 14.133. de 202i, art. i'i7, §io e DecÍeto no 11.246, de 2022, art.22,ll);

ldentificada qualquer inêxatidão ou lrregularidade, o flscal técnico do contrato emitirá notificaçóes para a
correÉo da exêcuÉo do contÍato, determinando prazo para a correÉo. (Dêcreto no 11.24€, de 2022, an. 22,
il r);

O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contato. em têmpo hábil. a situaÉo oue demandar decisáo
ou adoÉo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, an.22,lY);

No caso de ocoÍÍências quê possam inviabilizar ê êxêcuÇão do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicârá o feto imediatamentê ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, ar1.22,V)',

O fiscal técnico do contrato comunicârá ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término cio contrato sob sua
responsabiiidacje, com vistas à tempestiva renovaçáo ou à prorrogação mntratual (DecÍeto no 11.2/jÉj, de
2022, art.22,Vll).

&
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O gestor do contrato acompanhará a manúenção das condições de habilitaÉo da contratada, para fins de
empenho de dêspesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquideÉo ê do
pagamento da despesa no relatóÍio de riscos eventuais. (Dêcleto no 11 .246, de 2022, art. 21 . lll).

O gestor do contrato êmitirá documentô crmpÍobatório oa avaliação realizada peios fiscâis tá:nico,
administretivo e setonal quanto âo cumpnmênto de obr€aÉês assumdas pelo contratado, com menÉo ao
seu desempenho na êxectlÉo contratuel, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devêndo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçõÊs.
(Dêcrêto no 11 .246, de 2022, art. 21, Vlll).

O gestor do contrato tomará providências para a formalizaÉo de processo adminisrretivo cie

responsabrlzaÉo pare Íins de aplicâÉo de sançÕes, a ser conduzrdo pêla comissâo de quê trata o art. 158
da Lêi no 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confoÍme o caso. (Decreto
I I r l.z.tu, \Jc lvzz, dtt. 1t , )\).

O gestor do contrato devêrá elaborar rêlatório final com iníormaÇóes sob,re a consecuÉo dos objetivos que
tenham justificado a contrataçáo € eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atrvrdades da Admrnrstreqêo. (Decrêto no 11 .246, de 2022, ert. 21 , Vl).

O gestor do contrato devêrá ênviar a documentaÉo perlinente ao setor de contratos para a formalização dos
procêdimêntos de Iiquidação e pâgamento, no valor dimensionado pela fiscalizaÉo e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉROS DE MEUçÃO E PAGAMENTO

A avaliaÉo da execuÉo do objeto utilizará o lnstrumento de Mêdição dê Rêsultado (lMR), conÍorme previsto

no Anexo XXX, @ outro instrumento substituto para aferiÉo da qualidadê da prestaÇão dos serviÇos OU Q

disoosto neste item.

7.1.1. Será indicâde e retençáo ou glosa no pagamento, propo!'cional à iÍregularidade verificada,
sêm prêjuizo das sançóes câbiyeis, ceso sê conslate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7 .1 .1.2. detxaÍ de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida es atividades
contratadas: ou

7.1.1.3. cieixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utrfizáios com qualrdade ou quentrdede intênor à dêmandadâ.

A utilizaÉo do IMR náo impede a aplicaÉo concomitantê de outros mêcanismos para a aveliaÉo da
prestação dos seryiços.

A aferiÉo da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.1 .2. Quantitativo rêei êxecutadoi

7.1.3. EspecÍficaÉes dos matêrieis e equipamentos empregados, bem como técnica exeoltiva que
apresente sustentabilidade;

7 .1 .4. Melnca determinada em planilha oÍçâmentária.

Do recebimenlo

Ao final de cada elapa da êxêcução contratual, conforme prêvisto no Cronograma Físico-Finaoceiro, o
Contratado apresentará a mêdiÉo prévia dos serviços executados no período, por meto de planilha, croqui e
memória de cálculo detalhada.
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7.1.5. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados êm sua totalidade.

7.1.6. O contratado também apresentará. a cada mediÉo. os documentos comprobatórios da
procedência legal dos pÍodutos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execuÉo contratual
quando Íor o caso.

Cs serviços serão recebidos provisoriamer,te, no prazo de 14(quatorze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detêlhados, quando veriflcedo o cumprimento das exagências de caráter
técnico e âdministrativo. (Art. 140, l. a. da Lêi no 14.133 e Arts.22, X e23, X do Decreto no 11.246, de 2022\

I .'1.7 . O prazo da drsposrçáo acrma será conlado do rêc6bimênto dê comunrcâçâo de cobrânçâ
oriunda do contratado com a comprovação da prestaÉo dos serviços a que se reÍerem a parcela a seÍ
paga.

7.1 .8. O fiscal tecnico do contrato realizará o recebimenlo provisório do objêto do contrato mêdiante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigêncies dê caráter técnico. (4t1.22, X, Decreto no

11 .246, de 2022L

7.1.9. O Íiscal administrativo do contrato rcalizatá o rêcebimento provisório do objeto do contrato
mediante têrmo detalhado que comprove o cumprimento das exigências dê câráter edministrativo. (Art.

23, X, Decreto no 11.246, de 2022)

7.i.10. O Íiscal setorial do contreto, quando houvêr, realizará o rêcebimento provisório sob o
ponto de visla técnEo e adminrstrâtivo.

7.1 .11 . Pera efêito dê recêbimento provisório, ao Íinal de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execuÉo do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho ê quelidade da prestaçáo dos serviços realizados êm consonância com os
indicedores prêvislos, quê poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando êm rêlatório a s€r encaminhado ao gestor do contrato.

7.1.12. Será considerado como oconido o recêbimento provisório com e êntrega do teímo
detâlhado ou, em havendo mais de um a serfeito, com a entrega do último.

7.1.13. O Contratado Íica obrigado a reparar. corrigir, removêr. reconstruir ou substituir. às
suas expensâs, no todo ou êm pârtê. o objeto êm quê se vêrificárêm vícios. defeitos ou incorrêçõês
resultantes da execuÉo ou materiais empregados, c€bendo à fiscâlizaÉo não atestar a última e/ou única
mediÉo de serviços até que sejam sanadas todas as evêntuais pendências quê possem vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.1 .14. A fisc€lizaÉo não efetuará o atestê da última e/ou únic€ mediÉo de sêrviços até que

sejam sanadas todas as evenluais pendênclas que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 crc art. 140 da Lei n" 14133, de 2021)

7 .1 .15. O Íecebimento pÍovisóÍio também íicará sujeito, quando cabivei, à conclijsáo de todos
os têstês dê câmpo e à entrêge dos Manuais e lnstruçÕes exigíveis.

7 .1.16. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo com
as espêcrÍrc€ções constentes Íreste PÍqêto Básico e na proposta, sem preluízo da apiicaÉo das
penalidades.

Quando a fiscâlizaÉo for êxêrcida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análisê e a mnclusão acerca das oconências na execução do contrato, em relaçáo à Íiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devêndo encâminhá-los ao geslor do contrato
para recêbimento deÍinitivo.
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Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 21(vinte e um) dias, contados do recebimento
provisóÍio, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a venficaÉo da qualidade
e quantklade do serviço e consequente aceitaÉo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintês
procedimentos:

7.1 .17 . Emitir documênto comprobatório da avaliaçáo realizada pelos Íiscêis técnico,
administrativo ê setorial, quando houver, no cumprimenlo de obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com
mênçâo ao seu desempenho na execuÉo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constâr do câdastro dê atesto de cumprimento de
obrigaçóes, conforme regulamento (art. 21, Vlil, Decrêto na 11.246, de 2022).

7 .1 .18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaÉo aprêsentada pela
fiscalizaÉo e, caso haja inêgularidedês quê impêçam a liquidaÉo e o pagamento da despese, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7 .1 .19. Emitir Termo Detalhado Dara efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados.
com base nos relatórios e documentaçóes apresentadas: e

7.1 .20. Comunicar a êmpresa para que emite e Notê Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscêlizaÇão.

7.1.21. Enviar a documentaÉo pêrtinente ao setor de contratos para e formalizaÉo dos
procedimêntos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaÉo ê gestão.

No caso de conlrovérsia sobre a execuçáo do obieto, quanto à dimenúo. qualidade e quantidade, deverá seÍ
obserVadootêordo@,comunicando.seàempresaparaêmissãodeNota
Fiscal no que periine à parcêlâ incontroversa da execuÉo do objeto, parâ efeito dê liquidaÉo e pagemento

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências
veriíicadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo náo êxcluirá a responsabilidadê civil pela solidez e p€la segurançá do
serviço nern a !'esponsabilidade élico-profissional pela perfeila execuÇão do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, coÍrerá o ptezo de dez dias úteis para fins
de liquidaÉo. na forma destâ seção. proÍÍogáveis por igual período, nos termos do art. 70. s2o da lnstruÉo
Normaliva SEGES/ME no 7712O??

7 .1.22. O prazo de que trata o item anterioí será reduzido à mêtade, mantendo-se a
possibiiidade de pronogaÉo, nos casos de contrateções dêúÍÍ'entes de despesas cujos vâiorês não
ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 dâ Lei n" 14.133. de 2021

Para Íins de liquidaçao, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elêmêntos necessános e essenoats do docÁJmento, tets como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissâo;

c) os dados do contralo e do óígão contratante,

d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagaÍl ê

0 eventual desteque do valor de rêtençõês tribúárias cabíveis.
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Havendo eno na apresentaÉo da Nota FiscayFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta Íicará sobrestada alé que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciandose o prazo após
a comprovação da ÍegularizaÉo da situação, sem ônus à contratante,

A Note Fiscâl ou Fature deverá ser obrigatoriamentê ecompanhada da comprovaÇão da rêguiaridâdê fiscal,
constatada por mêio de consultâ online ao SICAF ou, na ampossrbilidade de acêsso eo reÍêrido Srstême,
mediante consulta aos sítios eletrónicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenÉo das condiçôes de
habilitaÉo exigidas no editai, b) adentificar possívei razáo quê impeça a panicipação em licitaÉo, no âmbito
do ôrgáo ou entidade, prolbrÉo de contratar com o Poder Público, bem como oconénoas rmpeditivas rndrretas
(TNSTRUÇÃO NORMATTVA N" 3, DE 26 DE ABR|L DE 2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação dê inegularidade do contratado, será providênciada sua
notificâÉo, por escrito, para que, no prâzo de 5 (cinco) dias útêis, rêgularizê sua situaÉo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo. a critério do
contratante.

Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesâ considêrâdâ improcedente, o conúatante devêrá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Ílscal quanto à inadimplência do contrâtado, bem
como quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado, para que seiam acionados os meios pertinentes e
necessáíios para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo coÍTespondênte, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efêtivâ execuÇáo do objêto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do conlrato. caso o contratado não regularize sua situaÉo junto ao SICAF.

Prazo de pagaÍtrento

^ ^â^âmâ^r^ êô.á ê(Àt,,â.1^ máwim^ .iô ârá ,,i^tô .liâê 'ilÀiê ^^^râ.{^ê .iâ fi^âli,â^ã^ .lâ liâ, ,i.lá^á^v Pq9ut,,e, ,(v

da despesa, conÍorme seÉo anterior, nos termos da lnstruÉo Normativa SEGES/ME n'77 , de 2022.

FoÍma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍrente
indicados pelo contratado.

Será considerada dâta do pâgamênto o diâ em que conster como emitide â ordem bancáriâ para pagãmento.

Quândo do pagemênto, sêrá efeiuaciâ á Íêtênção iributáíia prêvista na lêgisleçáo aplicávê1.

7.1.23. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quendo houver,
serão retidos na fonte, quando da rcalizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÉo
vigente.

O cordÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiÉes abrangidos por aquelê regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por mêio de documento oficial,
de quê fez jus ao tÍetamento tÍibutário favorecido previsto na ÍeÍerida Lei Complementar.

Antecipação de pagamênto

Para os serviços previslos nesse êdital, não será permitida a realização de pagamento antecipado.
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Cessão de crédito

E admitida a cessão flduciária de direitos seditícios com instituição Íinanceira, nos têrmos e de acordo com
os pÍocedimentos previstos na lnstruÉo Normativa SEGES/ME n" 53. de I de Julho de 2O2O. conforme as
regras deste presente tópico.

7.1.24. Ás cessôes de crédito não abrangidas pela lnstruÉo Normativa SEGES/ME n" 53,
de 8 de julho de 2O20, dependerão de prévia aprovação do contratante.

A efiúcia da cessão de cÍédito nãa abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de julho de
2020, em relaÉo à AdministraÉo, está crndicionada à celebraÉo de termo aditivo ao contrato
admtnistrativo.

Sem prejuízo do regular atendimênto da obrigaçáo contratual dê cumprimênto de todas as condições de
habilitaÉo por parte do contratado (cedente), a celebraçáo do âditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos rêspectivos também sê condicionam à regularidadê fiscâl e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de quê o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislaçáo em vigor, ou de receber benefícios ou incêntivos íiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429. de 1992, nos têrmos do PareceÍ JL41, de 18 de maio de
2020.

O crádito a ser pago à cêssionária é exatamêntê aquele que sêria destinado à cedente (contratado) pelâ

execugão do objeto contratual, restando absolutamente inúlumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regimeiurídico de direito
público incidente sobre os contratos acjministretivos, inciuindo a possibilidade de pagamento em conra
vincuiada ou de pagamento pela êÍetiva comprovaÉo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos câusados à AdministraÉo (lnstruçáo Normativa n" 53, de 8 de julho de 2Q2O e

A cessão de crédito não afêtará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabiiidacle cio contratado.

8. FORMA E CRITERTOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGTME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e crítério de julgamênto da proposta

O fornecedor seíá selecionado poi'meio da rÊaiização de procedimento DISPEI{SA DE LiC|TAÇÃO, sob a. -. --^r\..,^.ío.Íra ELETROI-liCA, corrr arJogão do cr itério de juigaÍrento peio íneÍror píeço.

Regime dê execução

O regime de execuçáo do contrato será empreitada por preço global.

Critérios dê aceitabilidade de preços

Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de
âceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contrataÉo.

8.1.1. O licitante que estiver mais bem @locado na disputa deverá apresentar à AdministraÇáo, por
meio eletrônico. Dlanilha oue contenha o preço global. os quantitativos ê os preÇos unitários tidos como
relevantes, cpnÍorme modelo de planilha elaborada pela Administraçáo, para efeito de avaliação de
exequibilidade (ad.59, §3o, da Lei no 14.1$f2021);

Exigências de habilitâção

PaÍa fins de habilitação, devêrá o licitante comprovar os sêguintês rêquisitos:
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Os documentos apresentacios deverão estâr acompanhados de todes as alteraçóes ou da consolidaÉo
respectivâ.

Habilitação Íiscel, social e trabalhista

PÍova dê ir'tscÍiÇão no Cadasl.Ío Nacionalde Pessoas Jurídicas ou no CadastÍo de Pêssoas Físicas, conforme
o caso;

PÍova de regularidade fiscel perante a Fazenda Nacional, mediante apresêntaÉo de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria4eral dâ Fazenda
Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas
adntinistratlos, inclusive agueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaría Coniunla nô 1.751, rje
02 de outubro de 2014, do Secrêtário da Rêcêita Federal do Brasil e da Procuradora4eral da Fazenda
Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

PÍova de inexistênciâ de debitos inadimplidos pêrante a Justiça do TÍábêlho, mediante a êpÍesentaÉo de
certidão negaliva ou positiva com efeito de negativa, nos lermos do Título Vll-A da ConsolidaÉo des Leis do
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Habilitação jurídica

Pessoa Íisica: cedula de identidade (RG) ou documênto êquivalente que, por força de lei, tenha validade
para Íins de identÍicaÉo em todo o teÍritório nacional.

Emprosário individual: inscÍiÉo no Regislro Púbiico de Empresas Mercentls, e câÍgo da Junta Comercral
da respecliva sede;

Microêmpreendedor lndiyidual - MEI: Certificado da CondiÉo de Microempreendedor lndividual - CCMEI,
cuja acêitaÉo ficaÍá condicionada à vêÍificaÉo da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocioslpt-br/empreendedor;

Sociedadê empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empíesa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo, êstâtuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cârgo dâ Junta Comercial da respectivâ sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradorês;

Sociedado emprêsária estrangeara: poÍtaria de autorizeção de luncionamento no Bresil, publicada no Diário
Ofrcral da Unrâo e arquivada na Junta Comercral da unidadê Íederatrva onde sê locahzar a Íilial, agêncla,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerade como sua sede, conforme lnstruÉo Normativa
DREI/ME n" 77, de 18 de maÍço de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de cioclmento compÍobatório de sêus edministradores.

Filial, sucursal ou agência de sociedade simplês ou empresária: inscriÉo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresárla, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Rêgistro Público de Empresas Mercântis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sêdê a matriz

Sociedade cqrperativa: ata dê fundaÇão e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devrdamente arquivado nâ Junta Comercial ou inscrilo no Rêgistro Civil das Pessoas Juridicas da respecttva
sede, além do registro de quetrata o art. 107daLei no5.7 , de 16 de dezembro 197l.

Ato de autorização pâra o exercício da atividade de ............ (especiÍicar a atividade contratada sujeita à
autorizaÉo), expedido por ....... (especiícar o órgão compelenle) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n'
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicíl;o ou sede do fomecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contÍatual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do foÍnecedor. relativa à atividade em

cujo exercíclo contrata ou concone;

Caso o fornêcêdor sêja considerado isento dos tributos rêlacionados ao objeto contratual, dêverá comprovar
tal condição mêdiantê a aprêsêntação dê dêclâraÉo da Fazenda Íespectiva do sêu domiÕílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

O fornececior enquadracio como microempreenciedor individual que pretenda auferir os beneÍícios do
tratamento drefencrado prevrstos ne Ler uomplementer n. 123, dê 2o(kr, êsterá drspensado da prova de
inscriÉo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

ôertidáo negativa de insolvência ôivilexpêdida pêlo distribuidoÍ do domicílio ou secje dr: iicitante, caso se tÍate
cie pessoa fÍsica, ciescie que admiticja a sua participaÉo na licitação (art. 50, inciso ii, alínea "c", cia instrução
Normativâ Seges/ME n' í 16, dê 2021), ou de sociedade simples;

certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de 2021, aft.
69. caput, inciso ll);

BalânÇo pâtrimoniai, demonstraçâo de resultacio de exercício e demais cjemonstrações conrábers dos 2 (dois)
últimos exercicios sociais, comprovando:

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a I (um);

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

Os documentos rêfêridos acimâ dêverão ser exigidos com base no limite definido pela Recêita Federal do
Brasil para transmissão da EscÍituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa licitante apresentê resultado inferior ou igual a 1 (um)em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), será êxigido para fins de habilitaÉo patr,mônio
líquido mínimo de 1070 do valor total estimado da contrataÇáo.

As emprêsas diadâs no êxercício íinanceiro da licitaÉo deveráo atêndêr a todas âs êxigências da habilitaÉo
e poderão substituir os demonstrativos contábêis pelo baianço de abertura. (Lei no 14.133, cie 2021 , ari. 65,

§10).

O atendimento dos índices econômicos previstos nêste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por pÍofissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

QualiÍicação Técnica

DeclâreÉo de que o licitante tomou conhecimônto de todas es informações e das condiÉes locais para o
cumprimento dâs ôbrigações objeto da licitação;

8.1 .2. A declaração actma poderá ser substituída Nr declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiÇôes e peculiaidades da contrataÇão

Ragistro ou inscrição da empresa na êniidadê profissionai comp€iente. Conseiho Regionai cie Engênharia ê
Agronomia (CREA), em plena validade

Sociedadês empresárias estrangeiras alêndêrão à êxigência por meio da apresêntaçáo, no momenlo dâ
assinatura do contrato, da solicitaÉo de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
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Apresentaçáo do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional

competente, detentor dê atestâdo de rêsponsabilidadê técnicâ por execuÉo de obra ou serviço de
carecterístic€s semêlhantes, tamtÉm êbâixo indicado(s).

8.1 .3. Para o Engenheiro Civil: seryi@s de:

. Construçáo de praça ctm execuçáo de piso em concreÍo s,mples;

\.r(à, Pr vr§§lrr rarl r§, n rull€uvt§, rré r9rlré §ul,ré \rÉvl,rá(cr(J, Pdr uvrPdr ucr ulJrd uu §r, vrw \Julcr(J u9 ç{Jr rrl crrvi v
será admitida a sua substituiÉo por profissionais de experiência equivalerte ou superior. desde que aprovada
pela Administra€o

Comprovaçào de aptdão paÍa exêcuçáo dê seÍviço de complexidade tecnologrca e operac@nal equrvalente
ou superior com o objeto desta contrataÉo, ou com o item peÍtinenle, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas ,urídicas de direito público ou privado, ou rêgulermente êmitido(s) peio conselho
profissional comp€tênte, quando for o câso.

Será admitida, para fins de comprovaÇão de quaniitâtivo mínimo, a epresêntêÉo e o somatório de diferenres
ateslados executados dê ÍoÍma concom ântê.

8.1.4. Os alesÍado s de capacidade técnica poderáo ser apÍesentados em nome da matiz ou da filial
da empresa licitante.

8.1.5. O licitante disponibilizará tcdas as informaçfts necessá/,as à comprovaÇáo da legitimidade
dos atêstâdos, apÍesntando quando solicitado pela Administraçáo atpia do contreto que deu .su,oorÍe â
@ntrataçáo, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto @ntratado, dentre outtos
documentos.

Caso admitida a participação de coopêrativas, sêrá êxigida a sêguinte doormentaÉo complementar:

8.1.6. A reiaçáo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataÉo
e quê executareo o contrato, com âs resp€ctrvas alas de lnscrrÉo 6 a comproveÉo de que estào
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4', inciso Xl, 21, inciso
I e 42. §§2" a 6'da Lei n. 5.764. de 1971;

8.1.7. A declaÍaÉo de regularidade de siluaÉo do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.1.8. A comprovaÉo do capital social proporcional ao númeÍo de coopeÍados necessários à
prestaÉo do serviço;

8.1.9. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 197'1, aí.. 1O7 ,

8.í.10. A comprovação de integração das respeolivas quotas-partes por parie dos
cooperados que êxecutaráo o contrato,

8.1.11. Os seguintes documentos para a comprovaÉo da rêgularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundaÉo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento
dos fundos instituídos pelos coopeÍados, com a ala da assembleial d) êditais dê convocação das três
úitimas assembleias gerais extraordinárias; e) três regastros de presença dos cooperados que exeqltarão
o contrato em essêmbleias gerais ou nas reunioes seccionais; e 0 ata da sessáo que os cooperados
âutorizaram e cooperatlva a contratar o objeto da licitaÉo; e

A112. A última auditoria contábil-tinanceira da coopêrativa, conforme dispõe o aft. 112 da
Lei n. 5.79. dê 1971, ou ume declarâÉo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigide pelo
órgão Íiscalizador
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9. ESTTMATTVAS DO VALOR OA CONTRATAçÃO

O custo estimado total da contrataÉo e de Rt39.298,8í (Trinta e nove mil duzentos ê noventa e oilo reais e
oilenla e um centavos). conforme custos unitários apostos na tabela acima, bem como documenlacão anexa.

í0. ADEQUAçÂOORçAi'ENTÁRN

As despesas deconentes da presente cont!'atação ccnerâo à @nta de !.eclrsos êspecíficos consignados nc
Orçamento Geral da União.

A contÍataÉo será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidadê: 0201'1 - Secretaria municipal de infreêstrutura;
ll) Fonte de Recursos: 15m0000 Ordinários /170631 1O Trânsferência êspecial da união,
lll) Programa de Trabalho: 1042 - ConstruÉo, reíorma e/ou ampliação de praças /ou áreas de

lazer,

lV) Elemento cie Despesa: 214905100 - ObÍas e lnstalações;

A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei
orçementána rêspectrva ê hberaÉo dos crédÍtos corrêspondenles, medrante apostrlamento.

Nossa Senhora das DoreslSE. 04 de março de 2024

AI,EXANDRE SANTOS MENEZES
ENC. CML - RN.P.: !?2035573-9
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